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DECRETO Nº 017 DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022. 

 

Dispõe sobre a regulamentação do art. 13 

da Lei nº 2935-2021. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRIMAVERA, no uso das suas 

atribuições legais. 

DECRETA: 

Art. 1º. Este Decreto regulamenta o Cadastro Municipal de Controle, 

Acompanhamento e Fiscalização das Atividades de Pesquisa, Lavra, Exploração e 

Aproveitamento de Recursos Minerários, de que trata o art. 13 da Lei nº 2.935, de 

30 de novembro de 2021, e estabelece a obrigação trimestral de fornecer 

informações acerca da produção mineral realizada no território municipal. 

Art. 2º. A inscrição no cadastro que trata o art. 1º deverá ser efetivada 

pelo contribuinte no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação deste 

Regulamento, para projetos já implantados no Município. 

Parágrafo 1º. Novos projetos minerários deverão ser cadastrados no 

Município durante o processo de licenciamento ambiental. 

Parágrafo 2º. O descumprimento da obrigação prevista no parágrafo 

anterior sujeitará o infrator às penalidades previstas no artigo 16 da Lei municipal 

n. 2.935, de 30 de novembro de 2021. 

Art. 3º. O cadastro deverá ser realizado na Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Mineração, mediante a apresentação do Cadastro Municipal de 

Controle, Acompanhamento e Fiscalização das Atividades de Pesquisa, Lavra, 
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Exploração e Aproveitamento de Recursos Minerários nos termos do Anexo I deste 

Decreto. 

Art. 4º. Fica criado o Relatório Trimestral de Produção Mineral, nos 

termos do Anexo II deste Decreto.  

Parágrafo 1º. O contribuinte fica obrigado a apresentar à Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Mineração o Relatório previsto no caput deste artigo 

até o 20º (vigésimo) dia dos meses de abril, julho, outubro e janeiro, relativamente 

aos trimestres antecedentes. 

Parágrafo 2º. O descumprimento da obrigação prevista no parágrafo 

anterior sujeitará o infrator às penalidades previstas no artigo 16 da Lei municipal 

n. 2.935, de 30 de novembro de 2021. 

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Palácio Executivo “Moura Carvalho”, 1 de fevereiro de 2022 

. 

 

____________________________________ 
ÁUREO BEZERRA GOMES 

Prefeito Municipal 
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